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O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Declaro aberta a 5ª

reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda

Constitucional nº 92, de 1995, que dá nova redação ao art. 101 da Constituição

Federal, estabelecendo que os membros do Supremo Tribunal Federal serão

escolhidos dentre os membros dos Tribunais Superiores que integrem a carreira da

Magistratura, menores de 65 anos de idade, e indicados em lista tríplice pelo próprio

Tribunal, com nomeação pelo Presidente da República.

Na reunião de hoje, audiência pública, contamos com a presença dos

convidados Dr. Michel Pinheiro, Presidente da Associação Cearense de

Magistrados; e Dr. Alex Sandro Teixeira da Cruz, representante da Associação

Nacional dos Membros do Ministério Público. Convido-os para integrarem a Mesa.

Houve distribuição da ata da reunião anterior. Há necessidade de sua leitura?

O SR. DEPUTADO JOSÉ DIVINO - Sr. Presidente, peço dispensa da leitura.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Não havendo quem

queira discuti-la, coloco-a em votação.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Dr. Alex Sandro Teixeira da Cruz está representando o Presidente da

Associação Nacional dos Membros do Ministério Público, Dr. Marfan Martins Vieira.

Na forma regimental, os palestrantes terão prazo de até 20 minutos para

exposição. Em seguida, os Deputados interessados em interpelar, deverão

inscrever-se junto à Secretaria.

Concedo a palavra ao Dr. Michel Pinheiro.

O SR. MICHEL PINHEIRO - Agradeço ao Presidente o convite e revelo minha

admiração pelo trabalho de S.Exa. em prol de avançarmos na questão da

impunidade e na reforma do Judiciário.

Inicialmente, quero me apresentar: sou Presidente da Associação Cearense

de Magistrados, Juiz titular da Comarca de Tauá, a 340 quilômetros de Fortaleza.

O tema que envolveu o convite é a proposta de emenda constitucional sobre

a escolha dos Ministros do Supremo, alteração do art. 101.

Conheci o Deputado Nicias Ribeiro, Relator da matéria, na Transamazônica,

quando fui Juiz do Pará, de 1992 a 1995. Discuti com S.Exa. a necessidade dessa
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mudança há muito tempo, em 1993, destacando que o que tem sido questionado na

escolha dos Ministros do STF é exatamente a tese da gratidão. Tenho debatido

muito esse aspecto, porque a forma de o Presidente da República indicar um nome

para ser submetido ao Senado tem sido questionada.

A proposta do Deputado é que todos os indicados sejam dos Tribunais

Superiores. Confirmando entendimento do Presidente da Associação dos

Magistrados Brasileiros, penso que isso não é interessante. O Supremo tem uma

estrutura, faz parte do Poder Judiciário como cúpula, mas tem feição também

política, não só jurisdicional. Tem controle direto de inconstitucionalidade por meio

das ações diretas de inconstitucionalidade e também faz parte de estrutura política

para compor um dos Poderes.

Há necessidade de se aumentar o número de Ministros do STF. Apregoa-se

que grande parte dos recursos e das matérias examinadas pelo Supremo é de casos

repetitivos. Não é bem assim. O Tribunal, ontem mesmo, publicou 99 súmulas, e

uma delas dizia que a Corte julga recurso extraordinário quando proposto por Turma

Recursal, o segundo grau dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, existente hoje

em todo o País. A quantidade de processos que chega ao Supremo de casos não

repetitivos também assusta. Deve ser feito detalhado estudo sobre a quantidade de

ações, dada à competência do Supremo para esse exame.

A proposta de manter a escolha do Presidente da República tem fortalecido a

tese da gratidão. Nós, seres humanos, temos por natureza reconhecer a gratidão.

Incomoda-nos muito comentários — não sei em que período isso aconteceu —

sobre, em tese, representantes do Governo estarem no Supremo Tribunal Federal,

aspecto noticiado pela Folha de S.Paulo em passado não muito recente.

Poderíamos democratizar mais essa indicação.

Apresentamos alternativa à Associação dos Magistrados Brasileiros no

sentido de que o Supremo seja composto de 15 Ministros, também escolhidos entre

cidadãos com mais de 35 e menos de 60 anos, de notável saber jurídico e reputação

ilibada. No entanto, não a totalidade oriunda dos Tribunais Superiores, mas

garantindo o mínimo de um terço da Magistratura de carreira. Como o Supremo é

órgão de cúpula, haverá dificuldade de transformá-lo numa Corte somente

constitucional. Ele, como órgão de cúpula do Judiciário, deve ter magistrados de
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carreira, sim, conhecedores de todas as dificuldades pelas quais passa um juiz que

inicia a carreira por meio de concurso público no interior dos Estados ou na condição

de juízes federais.

O Presidente da República, cargo máximo da Nação, eleito diretamente pelo

povo, poderia remeter lista sêxtupla à Câmara dos Deputados — assim seria

pulverizada a tese da gratidão —, que teria a incumbência, hoje do Senado, de

aprová-la ou recusá-la. Caso a Câmara recuse um ou mais nomes, deveria

comunicar ao Presidente para que fosse complementada a lista. Uma vez completa

a lista de 6 nomes na Câmara dos Deputados, essa seria remetida ao Senado

Federal, cuja função seria retirar 3 nomes dos 6. Após concluída a votação dos 3

nomes, seria remetida a lista de 3 ao Supremo Tribunal Federal, que, dos 3,

escolheria 1, retornando o nome para ser nomeado pelo Presidente da República.

Essa forma contemplaria, penso eu, maior democratização, porque o

processo seria iniciado, com a lista sêxtupla, pelo Presidente da República, eleito

diretamente pelo povo, e a Câmara dos Deputados teria o poder de recusar

quaisquer dos nomes, transformando a escolha em rico debate. Uma vez

escolhidos, os 3 nomes seriam remetidos ao Senado Federal, que, por ser uma

Casa menor, teria a função de votá-los. Por fim, seria do próprio Supremo Tribunal

Federal a última palavra, baseada em critérios não apenas políticos, mas também

técnicos.

Concordo com o que declarou o Presidente da AMB na Comissão, na semana

passada, em relação à necessidade de se manter um sistema que reconheça o

Supremo Tribunal Federal como tribunal também político, e não só técnico,

jurisdicional — as ações diretas de inconstitucionalidade não são essencialmente

matéria jurisdicional —, mas ouso discordar dele quando disse que considera o atual

sistema adequado, dado o viés político que caracteriza aquele Tribunal como Corte

Suprema nesse sistema de pesos e contrapesos com os demais Poderes da

República.

Não só no Supremo Tribunal Federal, como também em outros tribunais,

temos percebido problemas ligados à gratidão. O tema tem sido debatido no

Judiciário. Há uma preocupação no sentido de fazer com que despersonalizemos a

escolha desses Ministros e membros de tribunais, para que haja maior
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democratização do processo. Muitas idéias estão surgindo neste momento em que

se discute a reforma do Judiciário. Há mais de uma proposta acerca da forma de

escolha dos Ministros do Supremo. Quero passar uma proposta às mãos do Relator

da PEC de que estamos tratando.

O Supremo Tribunal Federal tem feição política e feição jurisdicional, porque

julga recursos extraordinários e ações diretas de inconstitucionalidade. Dentro dessa

concepção, pelo fato de ter uma função jurisdicional, entendemos que dele devem

participar magistrados de carreira. Salvo engano, hoje há entre os Ministros do

Supremo Tribunal Federal apenas 2 magistrados de carreira, desembargadores que

saíram dos Tribunais de Justiça de São Paulo, os Ministros Antônio Cezar Peluso e

Sydney Sanches.

Penso que garantir que no mínimo um terço da sua composição seja de

magistrados de carreira seria interessante. Dois terços seriam de livre indicação do

Presidente da República, evidentemente, a partir das respectivas listas sêxtuplas,

que poderiam vir da advocacia e do Ministério Público, cada qual com experiências

na respectiva entidade.

Agradeço a oportunidade de me manifestar acerca do tema.

Coloco-me à disposição de V.Exas. para o debate, se necessário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Agradeço ao Dr.

Michel Pinheiro a exposição e a disponibilidade de se deslocar do interior do Ceará

para atender ao nosso convite.

Cumprimento S.Exa. pela valiosa contribuição que nos deu sobre o tema.

Farei chegar às mãos do eminente Deputado José Divino, Relator da PEC,

cópia da sua proposta.

Concedo a palavra ao Dr. Alex Sandro Teixeira da Cruz, representante do

Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público — CONAMP,

Dr. Marfan Martins Vieira.

S.Exa. dispõe de 20 minutos.

O SR. ALEX SANDRO TEIXEIRA DA CRUZ - Boa tarde a todos.

Inicialmente, saúdo a Câmara dos Deputados, particularmente esta Comissão

Especial, pela iniciativa de desenvolver um trabalho mais amplo, de debate, acerca
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da perspectiva, que eventualmente se avizinha, da alteração constitucional proposta

na PEC nº 92, de 1995, de autoria do Deputado Nicias Ribeiro.

É absolutamente importante esse tipo de debate para que consigamos

avaliar, com a dimensão e o caráter que a matéria realmente requer, a perspectiva

de alteração na forma de escolha dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, as

vantagens de tal alteração ou, eventualmente, a perspectiva de manutenção da atual

situação constitucional, analisando-se também os seus prós.

Por isso, cumprimento mais uma vez a Comissão, na pessoa do seu

Presidente, Deputado Antonio Carlos Biscaia, amigo de longa data, e do Deputado

José Divino, Relator da matéria.

A preocupação contida na PEC nº 92, de 1995, realmente é valiosa, porque

se denota claramente, já na exposição de motivos anexa à proposição, uma idéia,

subsumida no próprio projeto, de maior depuração do processo de escolha de

Ministros do Supremo Tribunal Federal. Poderemos partir, com a aprovação da

proposta, de uma composição que hoje é essencialmente política para outra

resultante de uma conjugação de fatores, digamos assim, de ordem política, mas a

eles associados elementos de ordem jurídica, de modo a se fechar a possibilidade

de pessoas de outras categorias que não Ministros de Tribunais Superiores serem

galgadas à condição de Ministros do Supremo Tribunal Federal.

A parte ideológica contida no projeto a mim não parece algo que devamos

desprezar. Ela talvez seja adequada ao que temos como uma necessidade

imperiosa para nossa reflexão atual, mas, do ponto de vista operacional e da

organicidade, a mim, pessoalmente, parece que a proposição peca por alguns

aspectos de ordem conceptiva no plano filosófico, invencíveis na forma como ele é

posto. Da mesma forma, também vai contra alguns aspectos que a nós, brasileiros,

revelam-se como fundamentais, do ponto de vista da nossa tradição histórica na

formação das cúpulas do Poder Judiciário.

Se fizermos uma digressão histórica em relação a todos os momentos vividos

pelo País e à evolução brasileira do ponto de vista das ditas Cortes máximas da

Justiça brasileira, observaremos claramente que sempre houve a perspectiva de

contarmos com pessoas gerais, do povo — nem mesmo restrito esse acesso à

classe dos juristas —, para a composição das nossas Cortes.
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Isso vem desde a época do Brasil Reino, com a Casa de Suplicação do Brasil,

instituída pelo Príncipe Regente, D. João, mediante o Alvará Régio de 10 de maio de

1888. A tradição foi mantida durante o Império, no Supremo Tribunal de Justiça,

criado pela Constituição de 1824, e instituída de forma definitiva pela Lei de 1828.

Essa rota, esse caminho foi então incorporado, quase na forma de princípio, a

partir da Constituição republicana de 1891, primeira Constituição republicana, a

partir da qual o Poder Judiciário deixou de ser essencialmente formal, como havia

sido moldado pela Constituição imperial, e passou efetivamente a exercer

materialmente atividade de poder no âmbito da organicidade republicana do País —

com decorrências óbvias no plano político, porque as Supremas Cortes brasileiras,

moldadas com esse perfil, passaram a exercer não mais apenas um poder

essencialmente jurisdicional, mas assumiram também a condição de autoridade

política desta Nação.

A partir do momento em que a República foi inaugurada, houve, então, uma

mudança de perfil quanto ao trato das Cortes máximas da Justiça brasileira,

notadamente quanto ao perfil que se adota para o Supremo Tribunal Federal.

Malgrado o fato de transitarmos em período republicano — lá se vão mais de

100 anos, com todas as idas e vindas dos nossos matizes republicanos que

permearam esse pouco mais de um século —, a verdade é exatamente que esse

modelo nascido com a Constituição de 1891 vem sendo mantido de forma integral,

independentemente da base constitucional em determinado momento da nossa

história republicana. Evidentemente, sua concepção foi inspirada na Suprema Corte

americana.

A existência de Cortes constitucionais investidas de poder político vem

exatamente ao encontro da formatação distributiva da soberania estatal, moldada a

partir da doutrina dos pesos e contrapesos imposta ou trazida pelos constituintes da

Filadélfia, de 1787. Esse é um modelo brasileiro e, por isso e tão-somente por isso,

as Cortes assumem esse perfil político, como órgão máximo de um Poder, em

sentido estrito, no organismo estatal brasileiro.

O que significa isso? Significa que, tratando-se de organismo com perfil

essencialmente político, ele obrigatoriamente deve estar ao alcance de qualquer

pessoa do povo, no que diz respeito à acessibilidade. Qualquer pessoa do povo
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pode ascender à Presidência da República e à cúpula do Poder Legislativo. Por que,

então, não poderia qualquer pessoa do povo, na medida em que temos a Corte

Constitucional investida de autoridade política, também ascender à Corte

Constitucional? Daí o porquê, inclusive, de ser mantida, Constituição a Constituição,

a rotina de não haver, para a acessibilidade à Corte Máxima do Brasil, a exigência

de o indivíduo ser graduado em Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais, de modo

a ser bacharel em Direito. A ausência de tal exigência atende justamente a esse

perfil, a esse modelo fulcrado na Suprema Corte americana e consentâneo com a

ideologia dos freios e contrapesos, introduzida universalmente pelos constituintes da

Filadélfia, de 1787.

O Brasil adota tal modelo de suprema Corte, aqui denominado Supremo

Tribunal Federal, em que se trabalha com uma idéia de Corte semiconstitucional.

Por que semiconstitucional? Porque mescla, na estrutura e no seu espectro de

atuação, elementos de controle de constitucionalidade — dito concentrado —, e

também vai além, pois atua como tribunal originário para grande gama de

demandas, sobretudo as que envolvem as maiores autoridades da República.

Não adotamos, portanto, o perfil moldado naqueles países — sobretudo nos

de construção parlamentarista — em que a Corte passa a ser essencialmente

constitucional. O nosso modelo continua sendo presidencialista, mas temos um

controle semiconstitucional, digamos assim — o controle, na verdade, é

constitucional, mas a Corte é semiconstitucional, porque traz para si o controle

concentrado, quando envolve questões atinentes a eventuais contraposições à Carta

Máxima.

Portanto, o poder político exercido pelo Supremo Tribunal Federal brasileiro

está nessa linha importada a partir da primeira Constituição republicana. A partir do

momento em que entrou em vigor aquela Carta Magna, não pudemos mais abrir

mão da idéia de que a Suprema Corte brasileira precisa, necessariamente, ser um

órgão acessível a todo e qualquer cidadão brasileiro, desde que preenchidos os

requisitos do notável saber jurídico e da ilibada reputação, os quais, apesar da

subjetividade — sobretudo o do notável saber jurídico —, são conditio sine qua non

para que uma pessoa possa exercer qualquer tipo de magistratura.
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A PEC, por este aspecto, parece que infelizmente vai contra a filosofia que

norteia a formação do Supremo Tribunal Federal brasileiro. Se ele é a Corte que

também tem uma afetação de ordem política, não podemos restringir o acesso a ele

a pessoas de determinado segmento do próprio Poder Judiciário. Isso gera, do

ponto de vista substantivo, Sr. Presidente, Sr. Relator e Srs. Deputados, significativo

entrave, porque cria, do ponto de vista prático, uma forma de se engessar todo o

espectro ideológico que torna a contribuição de outros segmentos — sejam do setor

jurídico, sejam de segmentos até, numa eventualidade, de carreira não-jurídicas —,

possível de ser aproveitada como forma de oxigenação, de depuração ideológica da

própria Suprema Corte brasileira. Talvez não tivéssemos uma Suprema Corte tão

abrangente, em termos ideológicos, com matizes de vários segmentos, se ela fosse

engessada pela possibilidade de acesso apenas por uma categoria funcional.

Portanto, a idéia de se restringir o acesso não apenas vai contra o aspecto

filosófico, conceptivo — porque fere o princípio geral dos freios e contrapesos

esculpido na Suprema Corte americana, que serviu de modelo  para o nosso

Supremo Tribunal Federal —, mas também e sobretudo gera um empecilho para

que a Nação, como um todo, possa integrar, oxigenar e renovar conceitos e formas

de ver o Brasil e a sociedade brasileira típicos da atividade política que permeia o rol

de atividades da própria Suprema Corte.

O grande problema do nosso Supremo Tribunal Federal — e aí me permito

aventurar uma opinião quase pessoal — não é exatamente a forma como os

Ministros são galgados a tal condição. É bem verdade que há situações em que se

pode gerar a famosa gratidão, como bem observou Dr. Michel; é bem verdade que

há certas situações em que a Nação, ainda que sem razão, cria certa desconfiança

em relação à parcialidade ou não de alguns Ministros levados a tal condição por

força de algum favor político por parte da Presidência da República e que

certamente não encontra neste modelo de depuração pelo Senado talvez o modelo

mais adequado possível — não se tem conhecimento de quantidade significativa de

recusas.

O grande problema que vemos na Suprema Corte — na verdade, é o

problema de toda a Justiça brasileira — é a facilidade de acesso de processos ao

Tribunal. O Supremo Tribunal Federal, que foi criado para ser uma Corte
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Constitucional, cuja tarefa seria tratar dos grandes problemas constitucionais do

País ou mesmo exercer o que não é exatamente controle constitucional stricto sensu

— dentro de um sistema presidencialista, isso também seria natural como

competência da Suprema Corte —, tem tido suas mais importantes tarefas

dissolvidas numa enorme difusão de processos que, na verdade, nada mais

representam do que repetições em cima de repetições de decisões já passadas e

repassadas inúmeras vezes pela própria Suprema Corte brasileira.

A revista Veja desta semana — embora o enfoque da matéria tente, do ponto

de vista ideológico, dar outra roupagem à questão — traz dado estatístico que

considero da maior significação: em 2002, no Supremo Tribunal Federal aportaram

171.400 novos processos, entre recursos e ações originárias. Desses 171.400 novos

processos, apenas 600 referiam-se a matérias ainda não apreciadas pela Corte.

Todo o restante, algo em torno de 170.800 processos, era relativo a matérias já

decididas de outras formas.

Se conjugarmos esse dado com o fato de que, em média, 80% das ações, de

alguma forma, têm envolvido interesse do Poder Público, que usa as 4 instâncias

existentes na organização jurisdicional brasileira — as 2 ordinárias, os Tribunais

Superiores e o Supremo Tribunal Federal — como formas de protelar pagamentos

de precatórios, decorrentes suas dívidas, e de transferir questões de interesse

momentâneo de governos para decisões futuras, a serem tomadas a longo prazo,

observaremos claramente que o grande problema da Suprema Corte brasileira não é

a forma de escolha dos Ministros, mas a excessiva acessibilidade de processos e a

irresponsabilidade governamental em todos os âmbitos administrativos do nosso

sistema federativo. Devido a tal irresponsabilidade, o Governo, muitas vezes, conduz

determinadas questões, de forma absolutamente desnecessária, aos Tribunais

Superiores e ao Supremo Tribunal Federal, de modo a congestionar e a

comprometer toda a atividade produtiva dessas Cortes. Este é o grande problema, e

é ele que temos de atacar.

Sr. Presidente, gostaria de deixar claro que a grande questão é esta e que

vêm sendo trabalhadas, no âmbito das instituições que têm discutido a reforma do

Poder Judiciário, algumas alternativas.
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A primeira delas — para mim, de muita importância — é a chamada súmula

impeditiva de recursos, que não engessaria o Judiciário a ponto de criar uma

jurisprudência estanque, imutável, inflexível, como a que seria produzida pela

súmula vinculante, mas, funcionaria como mecanismo de retração da desmesurada

acessibilidade aos Tribunais Superiores e ao Supremo Tribunal Federal, que hoje

observamos.

Trata-se de mecanismo inteligente, que reduziria significativamente o acesso

dos recursos protelatórios a Cortes Superiores e à Suprema Corte brasileira e, ao

mesmo tempo, permitiria que essas mesmas Cortes revissem, a partir de novos

argumentos, de novas formas de abordar o problema enfocado, o posicionamento

assumido em determinado momento, a partir de determinado quadro avaliativo, e já

sumulado. Trata-se de importante instrumento de que poderemos dispor.

Do ponto de vista tópico, em relação ao tema de que trata a PEC nº 92, de

1995, uma consideração me parece importante: acredito eu que poderíamos

implantar um sistema de quarentena — que já vem sendo discutido e de que

certamente já se falou nesta Comissão —, que viabilizaria restrição à prática de o

Presidente da República transformar o Supremo Tribunal Federal em ambiente para

alocar Ministros de Justiça em final de carreira ou Deputados de bases aliadas que

eventualmente precisem se colocar em determinado ambiente de ponta na Nação.

Se criássemos algum mecanismo que vedasse esse tipo de prática, como,

por exemplo, uma cláusula de quarentena, acredito eu, honestamente, que esse

problema seria significativamente reduzido. Talvez — fica aí a sugestão ao nosso

Relator —, quem sabe, pudéssemos trabalhar com um substitutivo à Proposta de

Emenda à Constituição nº 92, de 1995, a fim de criar algo nesse sentido.

Certamente, tal medida seria de muito maior utilidade do que propriamente o modelo

que tenta obstar que o conjunto da cidadania tenha acesso aos cargos de Ministros

do Supremo Tribunal Federal.

Antes de concluir minha intervenção, agradeço ao Presidente dos trabalhos,

Deputado Antonio Carlos Biscaia, e aos demais Srs. Deputados a atenção que me

foi dispensada.
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Em nome da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público,

coloco-me à disposição para quaisquer questionamentos que eventualmente se

façam necessários e oportunos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Sou eu quem

agradece, Dr. Alex Sandro, sua disponibilidade, sua intervenção, bem como as

propostas e sugestões que, sem dúvida, serão importantes para o eminente Relator,

Deputado José Divino, preparar seu parecer e permitirão que as discussões sejam

travadas nesta Comissão e, em seguida, uma decisão seja tomada.

O prazo regimental de duração desta Comissão está-se encerrando. Teremos

apenas mais uma audiência, na próxima quinta-feira pela manhã, quando ouviremos

o ex-Presidente da OAB, Dr. Reginaldo Oscar de Castro, indicado pelo atual

Presidente da instituição para se manifestar em seu nome, e o Procurador-Geral da

República. Na outra semana será apresentado o parecer do Relator e, em seguida,

os debates serão iniciados, para que possamos cumprir rigorosamente o nosso

prazo regimental.

Concedo a palavra ao Relator, Deputado José Divino, para sua intervenção

ou para fazer indagações aos 2 palestrantes desta audiência pública.

O SR. DEPUTADO JOSÉ DIVINO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

Dr. Michel Pinheiro e Dr. Alex Sandro, que de forma clara expuseram suas idéias,

pensamentos e opiniões, eu formularei uma pergunta, que poderá ser respondida

pelos 2 convidados.

Lendo a Constituição — já que temos de apresentar um parecer nesta

Comissão nos próximos dias —, observei o que diz o parágrafo único do seu art. 1º:

Art.1º.........................................................................

Parágrafo único - Todo o poder emana do povo,

que o exerce por meio de representantes eleitos ou

diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o

Judiciário.
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Sabemos que, dos 3 Poderes, o único cujos representantes não são eleitos,

como manda a Carta Magna, é o Judiciário.

Pergunto, portanto, qual é o pensamento dos senhores a respeito desse

artigo da Constituição, já que fala que todo o poder emana do povo? Na verdade, o

povo, de forma direta , não tem tido a prerrogativa de colocar, na Corte ou no

Judiciário, os seus representantes, os quais têm que julgar suas dores, suas causas,

seus reclames. Gostaria de saber da posição dos senhores com respeito a isso.

Quero agradecer a contribuição verbal e escrita e as sugestões também.

Dr. Michel disse que o ideal seriam não 11 membros, mas 15. Quero saber o

porquê de sua afirmação. Ele disse também que hoje se entende que é mais pela

gratidão. Quero saber se é uma posição pessoal ou da associação.

Do Dr. Alex Sandro, gostaria de conhecer a posição a respeito do número de

membros. Pergunto se concorda com o número que há atualmente, ou seja, 11, ou

se também acredita ser necessário ampliar. Em caso afirmativo, que explique.

São as minhas considerações.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Com a palavra o

Dr. Michel.

O SR. MICHEL PINHEIRO - Com relação ao primeiro tema, a eleição, tenho a

dizer que a própria Constituição faz exceção quanto à legitimação dos membros do

Judiciário. Então, trata-se de questão constitucional.

A Constituição estabelece a forma de escolha dos membros do Legislativo:

eleição direta. Para mim, esse sistema é até mais avançado do que o sistema

norte-americano, onde se usa a eleição indireta — lá pairam dúvidas até sobre a

última eleição para a Presidência da República, com aquele problema que houve na

Flórida.

O nosso sistema prevê toda uma situação especial, acredito que levando em

consideração a necessidade de apuração da qualificação técnica — o concurso

público também é inserido no art. 37 como  uma forma de investidura democrática.

Exigindo alguns requisitos mínimos para o exercício da função de magistrado, o

sistema considera o concurso público como um instrumento hábil para a escolha dos

membros. A mesma coisa ocorre nos tribunais que prevêem essas

excepcionalidades.
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A questão da gratidão existe? Vejam bem. Para a escolha dos Ministros do

Supremo, o Presidente da República indica um nome. Acredito até que a quarentena

poderá diminuir possível influência pessoal na escolha, mas não vai eliminar —

quarentena é isto: o escolhido pelo Presidente da República não exercerá cargo ou

função política ou administrativa antes de determinado período, que pode ser de 2

ou 3 anos — porque ainda permanecerá um só escolhido.

Ampliar o número de pessoas que irão fazer parte do processo é uma atitude

inteligente. Historicamente, o Senado Federal nunca recusou nomes. Acredito que

os nomes indicados foram de tal qualificação que ensejaram exatamente a

ratificação do Senado. Mas acho que se democratizássemos um pouco mais para

pulverizar as atenções teríamos um resultado mais impessoal quanto à escolha dos

Ministros.

O segundo questionamento foi com relação ao art. 1º da Constituição. Já falei

a respeito disso. Entendo que a própria Constituição já excepciona, nos casos do

Poder Judiciário, a forma de escolha. E essa questão da personalização na escolha

também atinge os Tribunais de Conta dos Estados e da União. Salvo engano, é

indicado pelo Presidente da República um só nome, que é submetido a uma das

Casas. Penso que seria saudável que houvesse uma forma de depuração maior,

uma democratização maior.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Muito obrigado.

Com a palavra o Dr. Alex Sandro.

O SR. ALEX SANDRO TEIXEIRA DA CRUZ -  O eminente Deputado José

Divino me indaga sobre a questão do art. 1º da Constituição e, depois, sobre o

número de membros. Vou pedir licença para inverter a ordem das respostas, porque

a segunda é bem simples.

Particularmente , entendo que, se criarmos uma restrição de acessibilidade

recursal efetivamente densa limitando a atuação jurisdicional da Suprema Corte

brasileira a questões de real interesse nacional, sem essa pulverização recursal que

acabou sendo gerada pelo volume de demandas, que se experimentou a partir de

1988 e a partir do princípio geral da universalização da Justiça, esculpido na própria

Constituição, certamente teríamos condições de manter os atuais 11 membros sem

qualquer problema. Não acredito também que se não for criado um mecanismo
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desse tipo, capaz de estabelecer essas estruturas restritivas de acessibilidade a

essa difusão recursal, e se tivermos ampliado para 15 membros, isso resolveria o

problema. Creio que não. De 11 para 15, o percentual é extremamente baixo. E

171.000 processos serem julgados por ano por 11 ou por 15, muito pouca diferença

isso acarretaria.

Então, honestamente, penso que é da tradição brasileira ter 11 Ministros. Já

tivemos 15 Ministros no passado, no período do Estado Novo. Depois, com a

Constituição de 1946, voltamos para o número de 11 Ministros, e isso se mantém

até o dia de hoje.

Quanto à primeira pergunta, sobre “Todo o poder emana do povo”, conforme

o parágrafo único do art. 1º da Constituição, ou seja, sobre o fato de o Judiciário não

ser alvo de eleição, tenho a dizer que é preciso que situemos e compreendamos

bem a expressão “Todo o poder emana do povo”. Essa expressão nasceu, na

verdade, de uma concepção iluminista fundada na teoria contratualista de John

Locke e de Jean-Jacques Rousseau do final do século XVII e início do século XVIII.

Isso redundou na Revolução Francesa, na adoção de princípios gerais que depois

foram recebidos pelos norte-americanos a partir da independência das colônias

inglesas da América do Norte, justamente com nova roupagem.

A tradição européia, perfilada a partir das idéias de Montesquieu, trabalha

com a idéia de que, dos 3 ditos Poderes formais stricto sensu da Nação (Executivo,

Legislativo e Judiciário), 2 deles tenham a sua indicação diretamente através do

sufrágio universal popular — o Executivo e o Legislativo. E essa mesma tradição

européia nos informa que, em função das peculiaridades adstritas à atividade

jurisdicional, as quais requerem uma série de valorizações que não podem estar

sujeitas às confluências essencialmente políticas e contingenciais de uma

determinada nação, é recomendável que o modelo de escolha dos profissionais

relativos à atividade judicante seja então através da seleção pela via concursal ou

por algo que se lhe assemelhe no plano licitatório. É assim que acontece em países

europeus.

Nós herdamos essa tradição européia. Embora tenhamos um modelo de

Suprema Corte mais próximo ao da Suprema Corte americana, o nosso modelo

orgânico de Estado brasileiro tem mais proximidade com as organicidades estatais
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européias. E essa foi uma das razões da grande influência do modelo europeu

introduzido, adequado e mantido até hoje no sistema brasileiro. Se esse modelo é

certo ou errado é algo que talvez até possa ser discutido, mas é um modelo que

tradicionalmente passou a ser adotado em função da nossa afinidade cultural com o

modelo europeu, pautado na teoria pura de Montesquieu.

A teoria americana dos freios e contrapesos introduzida a partir da

Constituição de Filadélfia é uma teoria que importa para o território americano certas

bases da teoria montesquiana. Mas ela amplia certos conceitos que nem mesmo

pelos próprios europeus é conseguido compreender de forma muito clara.

Tivemos Toqueville, por exemplo, em 1835, num pronunciamento referindo-se

claramente que não conseguia conceber aquele modelo de justiça americano

pautado na democracia pura, quase que numa versão contemporânea de Atenas,

como  algo factível, num Estado com a complexidade do Estado contemporâneo,

aplicável ao poder jurisdicional.

Esta é a opção do Constituinte brasileiro: seguir a tradição européia e

escolher pelo sufrágio universal os membros de apenas 2 dos 3 Poderes formais

stricto sensu da República e determinar ao terceiro, o Poder Judiciário, a forma,

digamos, anômala de legitimação, sobretudo da cúpula, por meio da intervenção dos

outros 2, criando a emanação popular de legitimação de forma indireta. Se é certo

ou errado, não tenho os dados para responder ao ilustre Deputado. Mas certamente

atende a um perfil estrutural e orgânico de Estado que, na Europa, é secular e, que,

no Brasil, foi implantado notadamente a partir da primeira Constituição republicana.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Muito obrigado.

Peço ao Deputado José Ivo Sartori, que assuma a Presidência, para que eu

registre presença na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime

Organizado, cujo 1º Vice-Presidente ainda não foi eleito.

Concedo a palavra ao Deputado Eduardo Valverde.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Cumprimento os Drs. Michel

Pinheiro e Alex Sandro.

Tenho uma dúvida de conteúdo em relação à oportunidade e à conveniência

de tratar esta matéria, neste momento, de maneira isolada, quando se debate na

Casa a reforma do Judiciário. Temos de pensar o Judiciário como um todo. Não se
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pode conceber uma Corte Suprema com 150.000 processos em julgamento por ano,

enquanto a Suprema Corte norte-americana julga, no máximo, 2.000, porque se

atém tão-somente à constitucionalidade.

A tradição jurídica européia é diferente da norte-americana. Elaboramos leis

com certa profusão nesta Casa, basta ver a Constituição Federal, que tem uma

enormidade de artigos. Talvez isso dificulte muito o perfil de a Corte Suprema ser

eminentemente constitucional. Assim, passa também a ser recursal, uma quarta

instância do Poder Judiciário. Se além de julgar casos constitucionais, tiver perfil

recursal, o caráter técnico da indicação dos seus integrantes tem de ser avaliado

com maior eficiência. Se o caráter fosse eminentemente constitucional, sim, a

valoração política da constitucionalidade seria valorizada e o processo de escolha

talvez seria outro, porque a Constituição é o estatuto político do jurídico.

A valoração política do estamento, da realidade, do contexto social e político

que reina é o papel que teria de ter a Corte Suprema, até para renovar o

ordenamento jurídico por um processo de interpretação, reduzindo um pouco a

voracidade legiferante que tem o Poder Legislativo: aqui transitam cerca de 800

propostas de emenda constitucional.

É impossível tratar com tanta luxúria essa mudança permanente na

Constituição Federal, pela incapacidade que tem a Suprema Corte de interpretar,

renovar, dar outro contexto às normas constitucionais. Joga-se para o Poder

Legislativo essa fúria legiferante. Por isso minha dúvida de tratar a matéria de

critério de escolha dos Ministros fora do contexto em que se discute o Poder

Judiciário, o papel que deve ter a Corte Suprema.

Minha pergunta, aproveitando os 2 representantes da Justiça, do Ministério

Público, é relativa ao controle externo. Que visão a Associação dos Magistrados

Cearenses e o Presidente da Associação Nacional do Ministério Público têm em

relação ao controle externo?

No Poder que talvez seja o mais imune à fiscalização, apesar de ter

Corregedoria e critério interno, a sucessão de escândalos que vêm ocorrendo no

País e a quantidade de filhos de magistrados e de Ministros que fazem carreira em

Direito, criando relação espúria entre advocacia privada e Poder Judiciário nas

sentenças dadas, exigem controle por parte da sociedade. Embora não haja como
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recuperar a democracia grega, temos de descobrir instrumentos democráticos que

aperfeiçoem a prática social e que coloquem o cidadão como interlocutor no

processo decisório.

Ao ver de V.Exas., qual seria a melhor maneira de fazer controle externo, sem

inibir a independência e a autonomia que deve ter o Poder Judiciário?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Dr. Michel Pinheiro.

O SR. MICHEL PINHEIRO - V.Exa. já deu sua opinião sobre controle externo.

Penso que nenhum órgão público ou Tribunal pode se dar o luxo de se fechar

de forma hermética à fiscalização. Se houver necessidade de controle externo do

Poder Judiciário, ele deverá ser feito também do Legislativo, do Executivo, da mídia

e da OAB. Os problemas não são somente do Judiciário. Dizem que a Justiça é

morosa. Parece que não se quer discutir os problemas que a fazem lenta.

Exemplo prático vou dar aos senhores, inclusive o Presidente da AMB tem

discutido isso de forma bem ampla e inteligente. Os Tribunais de Justiça são

verdadeiras ilhas. Neles não há fiscalização como, por exemplo, a do Tribunal

Superior do Trabalho, que tem Corregedoria com poder de correição sobre os

Tribunais Regionais do Trabalho.

Penso que deve ser criado órgão, de preferência nacional, que faça um

sistema de controle somente da função administrativa. Na questão jurisdicional, a

Constituição prima pela independência do magistrado. A sociedade quer que o juiz

julgue um processo e quer ter certeza de que vai ter isenção e independência para

aplicar as leis adequadamente, com imparcialidade.

Defendo o modelo aprovado na Câmara dos Deputados — acompanhei seu

trâmite —, relatado pela Deputada Zulaiê Cobra, que prevê um sistema eclético:

membros do Supremo, do STJ, Juízes de 1º Grau inclusive e da sociedade,

indicados pelo Supremo Tribunal Federal e pela Câmara dos Deputados. Se um

órgão com essa composição vai fazer esse tipo de controle, sou a favor. Essa não é

a posição da Associação, porque não discutimos de modo aprofundado o assunto.

Defendo também outras formas de controle do Ministério Público, por um

aspecto prático. Vou explicar, e desejo ouvir o Dr. Alex Sandro a respeito. Os

Desembargadores são julgados por crimes no Superior Tribunal de Justiça. Os

Procuradores da República têm competência de oferecer denúncia criminal junto ao
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Superior Tribunal de Justiça. O Procurador de Justiça é julgado no Tribunal de

Justiça. Quer dizer, o Procurador funciona em grau de Tribunais de Justiça, mas é

julgado no Tribunal de Justiça.

O sistema de escolha do quinto constitucional nos Tribunais é feito da

seguinte forma: a Procuradoria de Justiça, por meio do Colégio de Procuradores,

escolhe lista sêxtupla e a indica ao Tribunal de Justiça, que, por sua vez, retira 3

nomes e os envia para o Governador — entra, aí, a gratidão —, que escolhe 1

nome. Quem, em sã consciência, vai dizer que não há gratidão pelo fato de ele

escolher um nome para ser Desembargador?

Penso que cai assustadoramente o ímpeto de fiscalizar do Procurador de

Justiça que quer chegar a Desembargador, principalmente dos Tribunais menores.

S.Exa. tem a obrigação, na condição de fiscal da lei, de fiscalizar atos do Executivo,

do Legislativo e do Judiciário, mas vai entrar na lista sêxtupla que vai ser remetida

ao Tribunal, para receber votos.

Deve se fazer fiscalização? Sim, para reduzir principalmente essas relações

pessoais na hora da escolha, com o cuidado de não mexer na função jurisdicional.

Todos, quando temos causa na Justiça, incluindo o Presidente — li hoje no jornal

que Lula tem uma causa trabalhista pela qual luta há vários anos —, queremos que

o juiz que julga o processo seja isento. Se acreditamos que temos direito, queremos

que a justiça seja feita.

Essas relações espúrias levantadas por V.Exa., se existem, não são

especificamente da função jurisdicional, penso eu que são distorções dela: são

relações espúrias causadas na função jurisdicional, mas não especificamente na

função de julgar processos. Eventualmente, é possível, sim, tráfico de influência

para determinado julgador julgar o processo em determinada direção, descumprindo

o próprio juramento de cumprir a Constituição e as leis de modo imparcial.

Minha opinião é de que o modelo aprovado nesta Casa é uma grande

corregedoria, um conselho nacional de membros do Judiciário. É eclético, tem a

participação de integrantes da Câmara dos Deputados, da OAB, do Ministério

Público e do Senado Federal. É uma forma inteligente de discutir.

Uma das idéias — acho que foi proposta de emenda constitucional

apresentada durante os debates — previa a criação de Conselho somente com
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membros de Tribunais. Isso não é inteligente, até porque, muitas vezes, os

problemas acontecem na ponta. E, no momento em que — inclusive acho que isso

foi aprovado aqui — se disser que, administrativamente, o juiz pode perder o cargo

em decorrência de processo que tramite nesse Conselho, é claro que nele deve

haver membros de igual categoria — juizes de 1º grau, porque estes percebem as

dificuldades dos seus iguais. Deve haver sensibilidade daqueles que ali estão para

encarar cada caso e ver o modelo e a decisão adequada, e, caso necessário, a

punição do magistrado.

Temos feito um trabalho, na Associação Cearense de Magistrados, que

defende, de forma intransigente, a moralização. Alguns casos que têm acontecido

são verdadeira traição à Justiça e à Nação. O magistrado tem de ser isento, para

atuar com honestidade e imparcialidade. Não acredito em instituição funcionando

bem sem algum tipo de controle.

O Presidente da AMB disse, de forma correta, que os Tribunais de Justiça

têm se mostrado verdadeiras ilhas. Exemplo bem prático, Deputado, é o nepotismo,

um câncer, porque há perpetuação da gratidão. Casos e casos poderíamos citar.

Tira muito da isenção do magistrado um filho ou esposa que ocupe cargo em

comissão num Tribunal de Justiça. Muitas vezes, circunstâncias o fazem ser testado.

Antonio Carlos Biscaia e outros Deputados assinaram proposta de emenda

constitucional para vedar o nepotismo. Louvo a iniciativa, eu a estou acompanhando

e ficou muito boa a redação. Faço votos de que avance, mesmo diante de notícias

de que membros do primeiro escalão do Governo têm nomeado esposa e filhos para

cargos em comissão. No Judiciário, essa relação, é muito complicada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Agradeço ao Dr.

Michel Pinheiro a intervenção.

Com a palavra o Dr. Alex Sandro.

O SR. ALEX SANDRO TEIXEIRA DA CRUZ - Agradeço ao ilustre Deputado

as considerações e o brilhantismo do questionamento. A mim também preocupa, de

forma até meio penosa, tratar desse tipo de questão fora da ambiência maior em

que temos de tratá-la: na reforma do Judiciário. Parece-me que é preciso

contextualizar o problema, como bem ressaltou V.Exa.
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Acredito honestamente que o local adequado para essa discussão seja

aquele onde vamos tratar das questões relativas à reforma do Poder Judiciário.

Tenho essa preocupação, mas não poderia deixar de dar minha contribuição à

Comissão, naquilo que me for possível, para externar a posição do Ministério

Público brasileiro, que na oportunidade represento, a respeito do assunto.

Quanto ao controle externo, eminente Deputado, o Ministério Público

brasileiro tem posição um pouco diferente daquela da Associação dos Magistrados

Brasileiros. Esse é um dos poucos aspectos em que não temos convergência de

opiniões. Em geral, a AMB tem sido bastante reticente quanto à possibilidade do

controle externo, não o aceita como instância de representação classista. A

Associação Nacional dos Membros do Ministério Público tem visão extremamente

favorável ao controle externo.

Percebemos claramente que o controle interno por meio de nossas

Corregedorias não tem funcionado a contento, por uma série de motivos: desde as

situações em que a visão um tanto quanto corporativa fala mais alto, quanto em

função de relações pessoais que, muitas vezes, titulares de Corregedorias têm com

seus investigados, o que cria barreira psicológica quase intransponível para que as

investigações internas sejam conduzidas a contento.

A grande verdade é esta: salvo exceções, as Corregedorias não têm

funcionado bem. Daí a necessidade do controle externo, que nada mais é do que um

instrumento democrático de fiscalização da sociedade em relação às suas principais

instituições que militam no campo da prestação e da atividade jurisdicional lato

sensu.

O que nos preocupa, no entanto, é o modelo que vai ser adotado para a

instituição desse controle externo. Ideologicamente, somos a favor.

Queremos discutir o modelo adequado para a montagem do Conselho

Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, de forma a que

um eventual trabalho de fiscalização externa não venha a influenciar em princípios

que igualmente são importantes, como o princípio do livre convencimento do

magistrado, no momento de proferir sua decisão, e o princípio do livre

convencimento do Ministério Público, no momento de deflagrar ou não uma ação

que repercutirá nacional ou localmente.
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Há que se criar, nessa concepção de controle externo, elementos que

afastem o risco dessas ingerências externas, que seriam tão ou mais perniciosas do

que às vezes essa timidez das nossas corregedorias internas. Por força de um

controle externo mal montado no plano constitucional, de alguma forma o Conselho

do Ministério Público ou da Magistratura acabaria influenciando na imparcialidade do

juiz ou do Ministério Público que trate da causa. Isso nos preocupa.

O modelo que se conversou até agora teria, como penalidade administrativa,

garantida uma suposta ampla defesa no plano administrativo, a possibilidade da

perda do cargo decretada pelo Conselho do Ministério Público ou de Justiça, sem

que haja a necessária ação judicial para essa finalidade. Com isso não

concordamos, porque entendemos que a perda do cargo repercutiria de forma direta

no princípio da vitaliciedade, que é essencialmente uma das garantias maiores, não

do magistrado ou do promotor por si, mas da própria sociedade, como forma de ter

um magistrado e um promotor isento e comprometido apenas com aquilo que

pessoalmente entende como solução mais justa para aquele caso.

Imagino, honestamente, que qualquer outro tipo de penalidade administrativa

até poderia ser trabalhada, à exceção da perda do cargo no plano administrativo,

porque essa realmente parece-me que afeta diretamente os interesses maiores da

própria sociedade, não impedindo a perda do cargo, através da regular ação judicial,

com todas as garantias constitucionais de ampla defesa, contraditório e o devido

processo legal. Sob esse perfil, registramos a nossa posição em relação ao

problema do controle externo.

Agradeço pela pergunta mais uma vez.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, farei uma

pequena réplica, se me permite.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Ela não é

regimental, mas V.Exa. tem a palavra.

O SR. ALEX SANDRO TEIXEIRA DA CRUZ - Espero que me seja

assegurada a tréplica depois, Excelência.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Na questão da punição

administrativa, tem-se adotado hoje, no caso de um servidor, juiz ou promotor que
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não cumpre as funções que a lei determina, a aposentadoria, o que acaba sendo um

prêmio.

Dentro dessa discussão do controle externo — é lógico que se deve garantir a

todos a ampla defesa, pois esse é um princípio constitucional —, quem julgará um

juiz ou um promotor por ter cometido atos irregulares? Qual a isenção de seus pares

ao fazer esse julgamento? Já ocorreu no Brasil o julgamento de juízes e promotores

que cometeram crimes e foram condenados, mas isso é raro ainda.

O Presidente da República, o Deputado, o Vereador e o Senador têm uma

forma de punição, que é a perda do cargo eleitoral, a cassação do mandato ou a

impossibilidade de reeleição. Existe uma instância não institucionalizada, que é a

não-reeleição.

Se não criarmos uma instância institucionalizada que não seja interna

corporis, a condição de uma punição administrativa passa a ser remota. Por isso não

vejo como a supressão do direto constitucional desse Conselho de Controle Social

pode levar o caso ao Judiciário para se aplicar administrativamente a perda do

cargo. Pode haver recurso ao Poder Judiciário. A minha preocupação é com o fato

de haver só essa forma de perda do cargo: mediante inquérito judicial, porque se

poderia voltar para a esfera interna corporis a aplicação da pena.

Na verdade, todo processo investigativo de apuração da conduta infracional

acaba não servindo para nada, porque não cabe a pena, que não será aplicada pelo

Conselho em si, mas pela própria instância interna corporis. Com isso, tira-se a

eficácia da punição. Essa é a minha preocupação. É evidente que a matéria em si

está em processo de ampla discussão e não há uma verdade absoluta sobre isso.

Precisamos aprofundar a discussão e comparar a outras experiências em âmbito

internacional.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Concedo a palavra

aos 2 palestrantes, pelo prazo de 3 minutos, para comentarem a última intervenção

do Deputado Eduardo Valverde.

O SR. MICHEL PINHEIRO - Há uma preocupação muito grande, Deputado,

de manter a imparcialidade do juiz. O Presidente da Associação dos Juízes do Rio

Grande do Sul (AJURIS) e o ex-Presidente da AMB de Pernambuco, juntamente
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conosco, idealizaram essa proposta para democratizar mais o Supremo. V.Exa.

ainda não a recebeu.

Vivemos alguns problemas internamente no Judiciário. Tenho reclamado, e

até fiz esse pedido à Deputada Juíza Denise Frossard, que o Judiciário não tem

representantes no Legislativo. S.Exa. está sendo praticamente a porta-voz das

angústias dos juízes, assim como o Deputado Antonio Carlos Biscaia, que tem sido

notável na participação deste debate. S.Exa. também foi Promotor de Justiça, no

interior do Rio de Janeiro, e sabe como a população se angustia com essa questão

do Judiciário.

Sou favorável a um sistema justo de punição com direito de defesa. Se vai ser

forma administrativa ou não, penso que deve haver um sistema eficaz.

Preocupa-nos também que a punição ao magistrado que se envereda pela

corrupção seja a aposentadoria. Não entendo como acontece esse tipo de

procedimento.

O critério de merecimento nas promoções causa um problema terrível e ainda

não foi fixado de forma objetiva por nenhum tribunal, mesmo pela LOMAN nº 179.

Na minha opinião, esse critério de merecimento é eivado de uma subjetividade que

torna impossível sua aferição. As variantes são muitas, o que dificulta a aferição

desse merecimento. Há quem diga que se leva em conta cursos de formação,

mestrado e doutorado, que são muito bons para a formação do magistrado, mas me

preocupo também com situações em que o magistrado às vezes se desvia da

função jurisdicional para ocupar as salas de aula, o que não é atividade-fim do

Judiciário, deixando de lado os processos.

Nesta semana, o Conselho Nacional da Justiça Federal baixou uma resolução

limitando alguns procedimentos com relação à docência de juízes. É contraditório

isso. Há falta de juízes. Evidentemente que, se houver grande quantidade deles em

sala de aula, ocupando mais tempo nesse mister do que julgando processo, isso

deve ser rediscutido.

O critério de promoção é perverso. O merecimento não é aferido de forma

objetiva porque não há como aferir. Se não há como ser promovido por

merecimento, espera-se a porta da antigüidade. Na verdade, o merecimento é uma

eleição. Convido V.Exa. a visitar um tribunal de justiça para ver como funciona.
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Quando há uma promoção de uma entrância para outra, os desembargadores

são os eleitores daqueles juízes que estão concorrendo. Faz-se uma lista tríplice.

Para fazer uma eleição, é necessário simpatia. Esse é o medo. Se houver um

desembargador corrupto que queira influenciar negativamente na atividade do juiz,

ele segue uma trilha que a sociedade reprova, com certeza.

Na questão da escolha da Presidência dos Tribunais de Justiça — não sei o

posicionamento do Deputado Antonio Carlos Biscaia —, o Ministério Público

avançou muito. Quando o tribunal é pequeno e se escolhe o seu Presidente e o

Corregedor por meio de uma eleição pelo próprio tribunal, o Colégio Eleitoral

também é restrito e vicia a escolha. Quando se amplia para que toda a classe vote,

avança-se muito.

A minha defesa é no sentido da democratização interna, porque fará com que

haja um compromisso com o primeiro grau. Não entendo como um juiz, pela

Constituição Federal, é classificado no art. 92 como membro do Poder Judiciário,

mas não tem participação nenhuma na escolha do Presidente nem na forma do

Orçamento. Acredito que o senhor já votou para escolher o Presidente da Câmara

dos Deputados. V.Exa. é membro do Poder. Também sou, mas não voto para

Presidente do Poder Judiciário. Há um equívoco.

Os Tribunais de Justiça e juízes fazem parte do Poder Judiciário. Na verdade,

não. O Presidente do Tribunal de Justiça é Presidente do Poder Judiciário, que é

formado de tribunal e juízes. São situações que têm de ser reparadas, a fim de que

diminua o fosso entre primeiro e segundo grau.

No caso dos Tribunais de Justiça que possuem 140 desembargadores, como

o Rio Grande do Sul, defendemos que o órgão especial seja eleito não só pela

composição dos desembargadores, que seria um avanço, mas por toda a classe.

Daí vem o discurso dos tribunais dizendo que isso politizará os tribunais. Se o

discurso é de politizar, no sentido negativo, mostro a V.Exa. que os tribunais são

excessivamente politizados no sentido negativo. Ocorrerá exatamente o contrário.

Quanto menor o Colégio Eleitoral maior é a democratização.

V.Exa. se sentiria satisfeito se somente a Mesa Diretora da Câmara dos

Deputados elegesse o Presidente da Câmara dos Deputados? É semelhante no
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nosso caso. Quantos são os Deputados membros que fazem parte da Mesa Diretora

da Câmara dos Deputados?

Evidentemente que não podemos equiparar, mas o Tribunal de Justiça do

Ceará tem 23 desembargadores para um total de 400 magistrados. São 23, quando

se precisa da metade. Isso não é saudável para uma instituição que tem de

examinar a cúpula e as necessidades da base para fazer uma atividade jurisdicional

que atenda às necessidades. A questão orçamentária dos tribunais não tem sido

priorizada por conta disso. Os juízes precisam participar mais. Muitas vezes não têm

espaço, não são ouvidos.

Fica esse registro e essa reclamação para quem negou, na reforma do

Judiciário, a eleição direta para os Presidentes dos tribunais.

Temos a esperança de que, voltando o assunto, vamos rediscuti-lo.

Obrigado pelo convite.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Tem a palavra o Dr.

Alex Sandro para as suas consideraç6ões finais.

O SR. ALEX SANDRO TEIXEIRA DA CRUZ - Acredito que boa parte das

questões internas do Poder Judiciário foram bem relatadas pelo Dr. Michel. Com

relação à consideração do ilustre Deputado acerca da questão da perspectiva de

perda do cargo, em função da atividade fiscalizatória do Conselho Nacional,

parece-me que isso seria o fim da vitaliciedade. Não acredito, honestamente, que

haja condições de conviver num país com a realidade como a nossa, com altos

níveis de influência política, às vezes externa, às vezes interna, de ingerências que

muitas vezes essas instituições poderiam sofrer.

 Não vejo como um país como o nosso poderia conviver com sistema de

magistratura e de Ministério Público sem amparo da garantia da vitaliciedade. Friso

novamente essa garantia. Ela, muito antes de ser de juízes e de promotores, é da

sociedade e da própria Nação. Quebrar princípio dessa magnitude, sob amparo de

que, pontualmente, existem situações que não vêm sendo adequadamente tratadas,

parece-me ser algo que deve ser pensado e tratado com seriedade.

Prefiro ainda, com todo o risco que pudesse ter, com pequena parcialidade

quanto a julgamento de processo de demissão de juiz ou de promotor, ser julgado

por um tribunal a sofrer risco maior, com dano à Nação, de ingerência externa nas
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instituições que também têm, no plano do exercício da soberania, parcela de poder

extremamente significativa. Acredito honestamente que essa é a melhor solução em

relação à atual.

Que os conselhos possam aplicar outras penalidades até creio ser razoável.

Agora, permitir que eles coloquem a espada de Dâmocles sobre a cabeça de juízes

e promotores, impondo-lhes riscos indevidos para o exercício pleno e imparcial de

suas atividades, é algo que, num país como o nosso, causa-me extrema

preocupação. Daí o porquê de, treplicando a posição de V.Exa., dizer que a

Associação Nacional dos Membros do Ministério Público, quanto a isso, tem tido

posição relativamente firme no sentido de não permitir ou não advogar a idéia de

que a perda do cargo, impondo risco à vitaliciedade, possa ser algo admitido por

nossas classes funcionais.

De resto, agradeço aos membros da Comissão e ao Presidente Antonio

Carlos Biscaia o convite.

Aproveito ainda a oportunidade para dizer que estamos amplamente

interessados em intensificar os debates não apenas com esta Comissão Especial,

mas com tantas quantas forem as que venham a se instalar, sempre que estiver em

jogo, com base no perfil constitucional que se vai moldar com essas reformas, os

interesses mais fundamentais da Nação e da cidadania brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Agradeço aos

palestrantes a presença, que certamente muito contribuíram para subsidiar os

trabalhos desta Comissão, em especial ao Dr. Michel Pinheiro as intervenções

corajosas e próprias de uma liderança de classe no Poder Judiciário.

Ressalto ainda que todas as suas observações, na minha opinião, estão no

rumo certo e são importantes. O Poder Judiciário é instituição abstrata. São os

homens e as mulheres que o integram que, às vezes, têm desvios de conduta. Basta

querer saber por que, em determinado órgão jurisdicional ou em 40 juízos criminais,

uns têm trabalhos em dia, audiências marcadas, decisão, jurisdição aplicada e

outros não, independentemente de quem ocupa aquela função. Isso temos de

questionar.
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Todos estamos de acordo com a necessidade imperiosa de uma reforma do

Poder Judiciário. É tema que trata exclusivamente de dispositivo da Constituição

Federal relacionada ao Poder Judiciário. Os debates e as audiências públicas

sempre alcançam outros assuntos que atingem toda a sociedade, porque há

interesse em reforma. Não se sabe exatamente por que razão essas reformas não

avançam.

Em 1999, participamos de Comissão Especial e aprovamos reforma

constitucional que já tramitava nesta Casa há mais de 10 anos. Foi aprovada na

Câmara e está paralisada no Senado da República. Há em funcionamento na Casa

a Comissão Especial da Reforma do Poder Judiciário e também a Secretaria

Especial da Reforma do Poder Judiciário no Executivo. Não se sabe qual rumo

tomará essa questão. O importante é sentirmos o anseio da sociedade no sentido de

que reforma é preciso e que seja concretizada.

Acredito que o eminente Deputado José Divino estará em condições de em

15 dias apresentar o relatório.

No dia 23, quinta-feira, às 10h, faremos a última reunião de audiência pública,

com a presença do Procurador-Geral da República, Dr. Cláudio Fontelles, e do

representante da OAB, Dr. Reginaldo Oscar de Castro, ex-Presidente daquela

instituição. No final de outubro, o ilustre Relator apresentará o relatório e iniciaremos

a fase dos debates e a votação.

Agradecendo a todos mais uma vez a presença, declaro encerrada a presente

reunião.


